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RESUMO: O artigo analisa a utilização da imprensa por intelectuais no início do 
século XX, tomando como fonte de estudo a revista O Ensino (Paraná) e a atuação do 
inspetor de ensino César Prieto Martinez. Propõe-se investigar como a imprensa 
pedagógica foi empregada para difundir concepções educacionais, consolidar 
reformas e legitimar o projeto estatal de modernização escolar. A análise combina 
uma abordagem histórica e crítica, com base no materialismo histórico-dialético. 
Conclui-se que a imprensa pedagógica constituiu um elo estratégico entre o Estado 
e os profissionais da educação, revelando a articulação entre política, educação e 
circulação de ideias na década de 1920. 
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THE PEDAGOGICAL PRESS AS AN IDEOLOGICAL 
STRATEGY 
O ENSINO MAGAZINE AND INSPECTOR CÉSAR PRIETO 
MARTINEZ IN PARANÁ (1922-1924) 
 
 
 
ABSTRACT: This article analyzes the use of the press by intellectuals in the early 20th 
century, focusing on the magazine O Ensino (Paraná) and the work of school 
inspector César Prieto Martinez. The study investigates how the pedagogical press 
was employed to disseminate educational concepts, consolidate reforms, and 
legitimize the state’s project for school modernization. The analysis adopts a 
historical and critical approach, grounded in historical-dialectical materialism. It 
concludes that the pedagogical press served as a strategic link between the State 
and education professionals, revealing the articulation between politics, education, 
and the circulation of ideas during the 1920s. 
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Introdução 

 

A imprensa do início do século XX no Brasil desempenhou um papel 

central na circulação de ideias e na formação da opinião pública, sendo 

também um importante instrumento de ação dos intelectuais sobre a 

sociedade. Nesse contexto, jornais e revistas educacionais assumiram 

relevância particular, funcionando como meios de divulgação de concepções 

pedagógicas, de reformas escolares e de estratégias de modernização social. 

A revista O Ensino, produzida no Paraná sob a coordenação do 

inspetor de ensino César Prieto Martinez, é um exemplo emblemático dessa 

prática. O periódico não apenas orientava os professores quanto às práticas 

pedagógicas, mas também transmitia a visão ideológica e política do Estado 

sobre a educação. 

Concernente ao exposto, este artigo se propõe a analisar o uso da 

imprensa por intelectuais, tomando como referência a revista O Ensino e a 

atuação de César Prieto Martinez. O estudo busca compreender como os 

conteúdos veiculados articulavam objetivos pedagógicos, interesses políticos 

e projetos de modernização, ao revelar o papel da imprensa como 

instrumento estratégico de disseminação de ideias. 

A abordagem adotada combina uma perspectiva histórica crítica com 

o materialismo histórico-dialético, ao permitir investigar tanto os aspectos 

objetivos da fonte quanto a dimensão subjetiva das concepções e intenções 

do intelectual à frente do periódico. Assim, pretende-se revelar como a 

imprensa pedagógica contribuiu para a construção de uma educação 

orientada pela disciplina, racionalização e eficiência, articulada a um projeto 

mais amplo de transformação social e cultural. 

Ao ter em vista a relevância da atuação de Martinez na educação 

paranaense na primeira república, sua trajetória e pensamento ainda são 

poucos explorados nas produções acadêmicas em nível de mestrado e 

doutorado. Conforme consulta realizada no Catálogo de Teses e Dissertações 

da Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior (CAPES), 

apenas três dissertações1 e duas teses2 se referiram ao intelectual. 

 
1 Destacamos a pesquisa de Moreno (2003), que investigou as intervenções realizadas no 
ensino público paranaense, entre 1920 e 1928, ressaltando as práticas e discursos de César 
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Em pesquisa realizada no portal Google Acadêmico, abrangendo os 

últimos dez anos, identificamos doze publicações que trataram do 

intelectual e de suas ações. Essas produções abordam os seguintes temas: 

disciplinas escolares (3), imprensa (3), reforma educacional (2), formação 

docente (2), inspeção de ensino (1) e literatura (1). Nesse sentido, em 2024, foi 

publicado pela revista Práxis Educativa o Dossiê “Centenário da Escola 

Normal de Ponta Grossa – Instituto de Educação Prof. César Prieto Martinez 

(1924-2024)” que reuniu textos sobre o Instituto e o intelectual, além de 

documentos relevantes e homenagens. 

A pouca expressividade de produções evidenciou a necessidade de 

novas análises, tornando-se fundamental revisitar fontes e buscar novas – 

como documentos oficiais, correspondências, relatórios e a imprensa –, ao 

ampliar, assim, a compreensão das ideias e da conjuntura na qual César 

Prieto Martinez atuou. A abordagem do inspetor se torna essencial para a 

ampliação da historiografia da educação brasileira, paulista e paranaense, 

sobretudo no contexto reformista da Primeira República. 

Para tanto, o texto foi dividido em três seções principais: a primeira 

apresenta os fundamentos teóricos e metodológicos sobre o uso da 

imprensa como fonte de pesquisa; a segunda aborda o tema dos intelectuais 

na História da Educação; e a terceira descreve a revista O Ensino e a atuação 

do inspetor Martinez, evidenciando aspectos objetivos e subjetivos do 

periódico. Nas considerações finais, destacamos as implicações do estudo 

para a compreensão da relação entre imprensa, intelectuais e educação no 

início do século XX. 

 

Imprensa como fonte de pesquisa 

 

 
Prieto Martinez e Lysimaco Ferreira da Costa, utilizando-se como uma de suas fontes a revista 
O Ensino. Analisando o mesmo periódico, Silva (2019) enfatizou as manifestações tayloristas 
presentes nas propostas reformistas do inspetor, no recorte de 1920 a 1924. Já Farias (2021) se 
centrou na trajetória pessoal e nas concepções educacionais do intelectual no período em 
que esteve à frente da Inspetoria Geral do Ensino, destacando, sobretudo, as dimensões 
administrativas e pedagógicas de sua atuação. 
2 Ressaltamos a investigação de Palhano (2022), que analisou os ideais ideológicos e 
pedagógicos de César Prieto Martinez por meio da imprensa pedagógica, tendo como fonte a 
revista O Ensino, sobretudo os exemplares de 1922, 1923 e 1924. Utilizando o jornal Gazeta do 
Povo, Silva (2024) investigou a opinião pública referente às propostas do inspetor na educação 
pública do Paraná, no recorte de 1920 a 1924. 
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Os estudos sobre a História da Educação têm, cada vez mais, recorrido 

à imprensa como fonte de pesquisa. Essa escolha se justifica pelo seu caráter 

inédito e potencial em revelar o contexto social, político, econômico e 

cultural de diferentes épocas, ao permitir a investigação de concepções, 

projetos educacionais, disputas e consensos ideológicos e práticas sociais. 

Conforme destacou Capelato (1988, p. 13), a imprensa se constitui em um “[...] 

manancial dos mais férteis para o conhecimento do passado, a imprensa 

possibilita o historiador acompanhar o percurso dos homens através dos 

tempos”. 

Nesse sentido, é preponderante que o pesquisador tenha clareza 

acerca da perspectiva teórica que fundamentará sua pesquisa, pois, 

conforme a vertente teórica adotada, o olhar lançado sobre a fonte pode 

conduzir a uma análise descritiva, voltada aos aspectos externos e mais 

visíveis do material. Por outro lado, quando se adota uma perspectiva 

histórica de viés crítico, torna-se possível ultrapassar a superfície da fonte e 

analisar as contradições presentes nas relações sociais que constituem, de 

maneira decisiva, o movimento histórico. 

De acordo com Ianni (2011), a realidade social não pode ser conhecida 

de modo imediato, sendo complexa, intrincada e multifacetada. A apreensão 

desses aspectos exige do pesquisador uma análise fundamentada, não 

limitada apenas à aparência do fenômeno, mas que, partindo dela, 

investigue, de modo aprofundado, os elementos internos da fonte, indo além 

do que está explicitamente apresentado. 

A análise do ciclo de vida da fonte se constitui uma estratégia 

relevante para investigar o processo de organização do material desde a 

primeira até a última edição. Embora esse procedimento forneça elementos 

importantes para a interpretação da fonte, é necessário ter cautela para que 

a investigação não se restrinja ao levantamento descritivo de dados, mas 

avance na análise crítica das relações históricas presentes no periódico. 

Ainda que a análise do ciclo de vida constitua uma contribuição 

significativa para a pesquisa, sua realização sem articulação com os aspectos 

internos da fonte, como os interesses envolvidos na circulação de jornais e 

revistas, pode conduzir a uma interpretação neutra do material, limitando as 
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possibilidades de compreensão das relações sociais, políticas e ideológicas 

objetivadas por meio da imprensa. 

Com o intuito de contribuir com os estudos que utilizam a imprensa 

como fonte de pesquisa em diferentes áreas do conhecimento, destacamos 

alguns procedimentos metodológicos que auxiliam como um caminho a ser 

trilhado por aqueles que se dedicam a pesquisar esse material. De acordo 

com Zanlorenzi e Nascimento (2020, p. 1189), a análise da imprensa como 

fonte pressupõe a compreensão, por parte do pesquisador, de que “[...] não 

há uma disputa entre o certo ou o errado, mas a busca do desvelamento das 

ideologias presentes e a forma de persuasão utilizada”. 

Para tanto, é imprescindível compreender que a imprensa – 

materializada em jornais, revistas ou outra forma de publicação – deve ser 

inicialmente considerada um conjunto caótico e aparente. Para desvelar sua 

complexidade, são necessárias múltiplas leituras e estudos que 

contextualizem o período histórico em que foi produzida. Esse processo 

permite identificar como se estruturava a sociedade naquele momento, 

quais eram os interesses políticos em jogo, as contradições existentes, as 

lutas sociais, o modo de produção vigente e a ideologia que sustentava e 

legitimava essas relações. 

Após essa compreensão histórica, torna-se essencial o estudo dos 

aspectos objetivos da fonte, isto é, aquilo que está na superfície do material 

impresso, pois é por meio desses aspectos que se revelam os elementos 

internos e mais profundos da realidade social. 

No processo de análise, é essencial observar tanto os aspectos 

materiais quanto os elementos que revelam a circulação e interesses 

editoriais. Em relação ao material impresso, devem ser considerados o tipo 

de papel utilizado, a organização estrutural das matérias, o número de 

páginas e a numeração das edições. Quanto à circulação e manutenção, é 

importante analisar a tiragem, a periodicidade, o valor de venda 

(relacionando-o ao custo de vida da época para compreender quem tinha 

acesso à compra) ou a gratuidade, os sistemas de vendas e assinaturas, os 

locais de comercialização, o alcance geográfico e a logística de distribuição. 

Além disso, elementos, como imagens, ilustrações e a seção de “cartas ao 

leitor”, merecem atenção. 
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A partir dessas questões preliminares, passa-se à análise do material 

conforme o objetivo definido e o objeto de estudo, que pode ser tanto a 

própria fonte quanto um tema específico abordado por ela. Nesse estágio, é 

essencial que o(a) pesquisador(a) tenha clareza sobre o momento histórico, 

os interesses predominantes da época e, sobretudo, sobre os sujeitos que 

estavam à frente da produção da fonte. É necessário ir além do conteúdo 

textual, atentando-se aos aspectos não visíveis. 

No âmago dessa conjuntura, a determinação da imprensa por 

consensos e conflitos ideológicos constitui uma de suas principais 

potencialidades de análise, possibilitando espaço a diferentes vozes e visões 

de mundo em diferentes períodos históricos. Nas palavras de Capelato (1988, 

p. 21): “[...] o jornal não é um transmissor imparcial e neutro dos 

acontecimentos e tampouco uma fonte desprezível porque permeada pela 

subjetividade”. Para uma imersão efetiva nas páginas da imprensa como 

fonte histórica, é essencial que o(a) pesquisador(a) esteja consciente de sua 

natureza, demarcada por defender opiniões públicas e fatos, bem como 

tendenciosa a determinados interesses e posicionamentos (Zanlorenzi; 

Nascimento, 2020). 

Compreender a ideologia que sustenta as relações sociais, conforme o 

modo de produção vigente, é fundamental para a compreensão histórica da 

fonte. Para isso, o pressuposto teórico do método adotado pelo(a) 

pesquisador(a) é preponderante, ao orientar o olhar desse(a) sobre o objeto, 

bem como definir as possibilidades de interpretação e as categorias de 

análises. Nesse sentido, Sanfelice (2005, p. 85) ressaltou que os “[...] mirantes 

teóricos mais elevados viabilizam um olhar sobre horizontes mais distantes”. 

A mediação entre as fontes e as concepções teórico-metodológicas 

constitui um dos momentos essenciais da análise, pois, a partir do referencial 

epistemológico elegido pelo pesquisador, estabelece-se o diálogo com as 

fontes e os questionamentos sobre suas informações, possibilitando, na 

perspectiva do materialismo histórico-dialético, a apreensão do “concreto 

pensado”. Desse modo, Nunes e Carvalho (1993, p. 32) enfatizaram que: 

 

A riqueza do diálogo das fontes com as teorias é, portanto, a 
possibilidade de além de problematizar a ambas, alterar as 
representações que temos não só delas, mas também da própria 
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pesquisa histórica. É evidente que tais representações não são apenas 
criações do espírito, mas produtos da mentalidade de uma certa 
época, de certas categorias sociais e determinados grupos. 
 

 
Nesse viés, pesquisar os aspectos que envolvem a subjetividade 

presente na organização do jornal ou periódico é uma forma de 

compreender as entrelinhas. Como exemplo, evidenciamos os periódicos 

educacionais, muito presentes no início do século XX,3 e que se constituem 

como fonte rica para a compreensão acerca da História da Educação, da 

formação docente, da cultura material, dos saberes pedagógicos, das 

prescrições e recomendações didáticas – e dos comportamentos, das 

ideologias que permeavam as concepções vigentes no período e o projeto 

de nação. 

À frente desses periódicos, isto é, como agentes produtores desse 

material e dos discursos veiculados em suas matérias, encontravam-se 

intelectuais que transitavam por diferentes espaços sociais, entre clubes 

literários, escolas normais, órgãos governamentais, dentre outros. Para 

compreender a influência desses sujeitos, na próxima seção, discutimos sua 

relevância como mediadores de projetos societários. 

 

A ação intelectual na mediação ideológica 

 

Os intelectuais são um importante objeto de estudo à História da 

Educação, abrangendo desde o nível internacional até o local. De suas ações, 

emergem aspectos que se constituem fontes ao pesquisador, como suas 

trajetórias pessoais e profissionais, produções autobiográficas e 

bibliográficas, escritos à imprensa, entrevistas, correspondências, 

envolvimento político, participação em movimentos sociais, intervenções, 

dentre outros. 

Por muito tempo, o conceito de intelectual se delimitou aos homens 

de cultura, vinculados à igreja ou ao meio acadêmico. Na Prússia, foi utilizado 

pela primeira vez, em 1884, referindo-se aos homens letrados que, apoiados 

 
3 Para saber mais, consultar: CATANI, D. B. A imprensa Periódica Educacional: as revistas de 
ensino e o estudo no campo educacional. Educação e Filosofia, Uberlândia, v. 10, n. 20, p. 115-
130, 1996. 
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na razão, eram responsáveis por defender a nação. Nesse mesmo período, no 

contexto russo, o termo intelligentsia passou a identificar os jovens 

instruídos, mobilizados na luta contra o czarismo. Já na França, o termo 

intellectuel foi utilizado por Émile Zola, ao intervir no caso Dreyfus (Senra, 

2018, grifo do autor). 

A emergência da categoria intelectual, conforme apresentada na 

pesquisa contemporânea, está relacionada à ascensão da burguesia. Nesse 

sentido, o século XVIII foi considerado pelos pesquisadores da vertente 

francesa da história dos intelectuais um marco importante no 

desenvolvimento de uma nova abordagem do tema. A ascensão da 

categoria se relaciona diretamente ao processo de escolarização, entendido 

não apenas como instância destinada à inserção do indivíduo na cultura 

letrada, mas como um meio de legitimação da participação social, 

assegurada pelo domínio do código linguístico e de outros conhecimentos. 

Nesse período, a escola passou a ser associada ao Estado e à concepção de 

público, fundada no conceito de cidadão (Alves, 2023). 

Conforme ressaltou Alves (2023), enquanto uma construção histórica, 

a categoria dos intelectuais se vinculou ao percurso escolarizado, quando a 

escola se impôs na condição de mediadora cultural, legitimando o que era 

considerado representativo e significativo, processo marcado por disputas e 

conflitos. Foi nesse contexto que a relação entre escolarização e 

intelectualidade se tornou mais evidente, especialmente ao observar como 

diferentes públicos foram se formando. Para tanto: 

 

Nesta dimensão, a pesquisa histórica em educação compromete-se e 
contribui sensivelmente para a história dos intelectuais enquanto 
campo de estudos. Na verdade, a atividade intelectual e o lugar que os 
intelectuais passaram a ocupar na cena histórica contemporânea 
estiveram intimamente ligados à sua capacidade de influir nos 
acontecimentos, por meio da relação com uma audiência, constituída 
de leitores e ouvintes. A escola constituiu-se na grande formadora 
dessa plateia que passou a consumir e interagir com textos, imagens e 
formas artísticas com interesse crescente (Alves, 2023, p. 16). 

 
No contexto nacional, a intervenção dos intelectuais esteve 

frequentemente relacionada às ações do Estado, pois diversos pensadores 

formularam teorias justificando as medidas governamentais. No entanto, 
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diante das alternâncias de regimes, a relação entre intelectuais e o poder 

estatal apresentou transformações, sendo marcadas por aproximações ou 

pelo distanciamento crítico, ante a denúncias de ações e políticas (Senra, 

2018). 

Na atualidade, a temática se expandiu, não se limitando apenas aos 

nomes já consagrados, mas abordando trajetórias de sujeitos envolvidos 

com o ensino em diferentes conjunturas históricas e sociais. Os historiadores 

têm adentrado novos âmbitos de seu interesse, voltando-se a objetos de 

pesquisa e projetos até então esquecidos, porém com grande potencial de 

análise, a partir de sua articulação com o estudo dos intelectuais (Alves, 

2023). 

Esse movimento tem contribuído para o reconhecimento de novos 

atores históricos, incorporando à categoria diversos agentes sociais antes 

marginalizados – como pessoas negras, mulheres, indígenas, imigrantes, 

dentre outros –, cuja atuação tem se revelado fundamental para a 

compreensão das práticas educativas em diferentes tempos e espaços 

(Alves, 2023). 

Visando à compreensão das áreas do conhecimento que atualmente 

se dedicam à investigação dos intelectuais, analisamos a base de dados do 

Diretório dos Grupos de Pesquisa no Brasil. Na busca, utilizamos o termo 

“intelectuais”, a partir do qual identificamos vinte e seis grupos. A área de 

maior predominância foi a História (44%), seguida pela Sociologia (24%) e 

pela Educação (20%). Psicologia, Ciência Política e Administração 

representaram 4% dos grupos (CNPQ, 2026). 

O crescente interesse das áreas da Sociologia e da Educação revelou 

uma ampliação importante no debate sobre os intelectuais que atuam nos 

campos social e educacional. Essa expansão se manifesta não apenas na 

incorporação de novas fontes e abordagens teórico-metodológicas, mas 

também na valorização das trajetórias e iniciativas de diferentes sujeitos – 

líderes de movimentos sociais, ativistas políticos e educadores populares – 

que se expressam em múltiplos espaços, seja na escola, na imprensa, nas 

artes, na cultura, seja em outras formas de atuação coletiva. 

A menor expressividade nas demais áreas do conhecimento apontou 

a necessidade de ampliação da pluralidade de debates e das temáticas 
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contemporâneas, como a ação e a luta desses sujeitos frente às 

desigualdades, aos conflitos sociais e às questões de raça e gênero. 

Outrossim, os demais campos possuem nomes de destaque que merecem 

enfoque, evidenciando-os enquanto agentes de liderança e transformação, 

ao analisar seus posicionamentos e interesses, mediados por suas 

conjunturas sócio-históricas, culturais e econômicas. 

No decorrer do século XX, diferentes correntes teóricas refletiram 

sobre o papel desses indivíduos na sociedade e as categorias que os 

definem. Autores, como Gramsci, Foucault, Sirinelli e Bobbio, propuseram 

tipologias de acordo com os contextos e perspectivas de cada análise (Senra, 

2018). 

A partir da perspectiva do materialismo histórico-dialético, a 

compreensão das relações humanas e da formulação de teorias implica 

considerar os condicionamentos históricos e sociais nos quais o agente 

intelectual está inserido. Para Marx e Engels (2007, p. 94-95),  

 

Esse modo de considerar as coisas não é isento de pressupostos. Ele 
parte de pressupostos reais e não os abandona em nenhum instante. 
Seus pressupostos são os homens, não em quaisquer isolamento ou 
fixação fantástica, mas em seu processo de desenvolvimento real, 
empiricamente observável, sob determinadas condições. Tão logo seja 
apresentado esse processo ativo de vida, a história deixa de ser uma 
coleção de fatos mortos, como para os empiristas ainda abstratos, ou 
uma ação imaginária de sujeitos imaginários, como para os idealistas. 

 

Ao se fundamentar nas categorias marxistas, Gramsci rompeu com a 

visão elitista do termo, ampliando-o e vinculando a ação intelectual a um 

projeto societário determinado por um posicionamento político. Nessa 

perspectiva, os estudos sobre os intelectuais necessitam considerar o 

contexto em que eles estão situados. De acordo com De Mari (2023, p. 81): 

 

Na busca de um elemento unitário que possa definir os intelectuais 
nas suas diversas funções, Gramsci concluirá que este elemento não 
deve ser encontrado na especificidade da sua atividade, mas no 
conjunto das relações onde os intelectuais estão inseridos. Como o 
trabalhador não pode ser definido apenas pelo seu trabalho manual, 
mas também pelo trabalho em determinadas condições e relações 
sociais, o esforço físico também é articulado ao esforço intelectual, e os 
intelectuais devem ser analisados a partir do seu tempo e sua cultura. 
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Com efeito, os intelectuais possuem um papel social que 

desempenham dentro de sua classe, podendo contribuir para manter a 

ordem existente ou buscar transformá-la. Diante da hegemonia cultural 

mantida pelas classes dominantes, as classes subalternas necessitam formar 

seus próprios intelectuais e lutar por seus interesses. Por certo, existem duas 

categorias de análises: os intelectuais tradicionais e os orgânicos (Gramsci, 

2024). 

Os intelectuais tradicionais, segundo Gramsci (2024), podem ser 

compreendidos como aqueles que já existiam nas sociedades burguesas 

antes da consolidação do capitalismo e que preservam uma continuidade 

histórica. Essa especificidade faz com que tais intelectuais não se 

identifiquem diretamente com interesses de classe, uma vez que, para o 

autor, “[...] sentem com ‘espírito de grupo’ sua ininterrupta continuidade 

histórica e sua ‘qualificação’, eles se põem a si mesmos como autônomos e 

independentes do grupo social dominante” (Gramsci, 2024, p. 17). 

De outro modo, os intelectuais orgânicos se vinculam a uma categoria 

social específica, organizando e mantendo a hegemonia do grupo. 

Diferenciam-se os intelectuais orgânicos das classes subalternas daqueles 

emergentes das classes dominantes. Para Gramsci (2024, p. 15): 

 

Todo grupo social, nascendo no terreno originário de uma função 
essencial no mundo da produção econômica, cria para si, ao mesmo 
tempo, organicamente, uma ou mais camadas de intelectuais que lhe 
dão homogeneidade e consciência da própria função, não apenas no 
campo econômico, mas também no social e no político: o empresário 
capitalista cria consigo o técnico da indústria, o cientista da economia 
política, o organizador de uma nova cultura, de um novo direito etc. 
 
 

A partir dessa perspectiva, apontamos a relevância dos intelectuais na 

mediação de novos projetos societários, uma vez que a difusão de uma nova 

cultura e determinadas concepções de mundo pode adquirir força política e 

se tornar predominante, por meio da ação desses agentes sociais. Para Maar 

(1994, p. 25-26, grifos do autor), esses agentes estão vinculados às 

determinações políticas, atuando como porta-vozes das manifestações 

culturais sociais; em suas palavras: 
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[...] cabe à figura do intelectual a importante tarefa de ser mediador 
entre interesses individuais e coletivos. Ele pode formular propostas 
que permitam, já, a confluência de uma política voltada a objetivos 
culturais no futuro e de uma cultura que confira um sentido humano 
atual a esta política. Os intelectuais são personagens a um termo 
políticos e culturais, conferindo representação cultural à política, e 
direção política à cultura. 
 
 

Com efeito, é possível situarmos César Prieto Martinez como um 

intelectual orgânico vinculado ao projeto republicano em consolidação no 

Estado do Paraná, na primeira metade do século XX. Conforme destacaram 

os estudos de Silva et al. (2024), o inspetor atuou enquanto mediador da 

ideologia da classe que disputava a hegemonia naquele momento, 

promovendo consensos entre os grupos sociais e oferecendo direção 

cultural e ideológica ao projeto educacional, ao reproduzir as novas relações 

do capital. 

No Brasil, a partir da década de 1920, disseminaram-se políticas 

voltadas à construção de uma identidade nacional e à formação integral dos 

sujeitos, concebidos como patriotas e defensores do trabalho. Tais preceitos 

fundamentaram diversas reformas educacionais, sobretudo no Estado de 

São Paulo, que se destacou no período como difusor de práticas, saberes 

pedagógicos e modelos de formação docente para os demais estados 

brasileiros. 

No âmbito paranaense, o início do século XX foi marcado por uma 

movimentação política de grupos diversificados que almejavam expandir o 

ensino primário, tendo em vista que a ascensão do número de eleitores era 

essencial para a consolidação democrática da Primeira República. A escola 

foi prioritária para grupos que, de modo ideológico, objetivavam a 

permanência do Estado burguês, ao inserir a educação nos discursos oficiais 

como central na resolução dos problemas nacionais. 

O presidente do Estado, Caetano Munhoz da Rocha, para incluir o 

Paraná nessas transformações, implementou a Reforma da Instrução 

Pública, ao aliar o ensino das primeiras letras à formação moral e cívica, 

integrando-se às reformas paulistas em vigência desde o século XIX. Além 

das políticas, a relação paranaense com São Paulo se evidenciou por meio 

das viagens dos docentes paranaenses ao Estado e pelo empréstimo de 

técnicos paulistas (Farias, 2021). 
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Nesse contexto, foi nomeado César Prieto Martinez para o cargo de 

Inspetor Geral do Ensino no Paraná, em 16 de abril de 1920. De origem 

espanhola, o educador nasceu no final do século XIX, filho de imigrantes que 

se fixaram em São Paulo entre 1881 e 1882. Teve uma infância e juventude 

vinculada à religião católica e ao âmbito rural. Frequentou a Escola Primária 

Caetano de Campos e a Escola Complementar anexa à Escola Normal. Em 

sua trajetória profissional docente em São Paulo, lecionou em escola isolada 

e em grupo escolar, atuou em cargo de direção e na formação de 

professores (Farias, 2021). 

Nessa perspectiva, a atuação de Martinez não se limitou à fiscalização. 

De acordo com Silva et al. (2024), no início do século XX, os inspetores de 

ensino possuíam função essencial frente à efetivação de reformas no 

processo de modernização da estrutura educacional, visando à consolidação 

de um novo ideário, pautado na educação racional e produtiva. Constituiu-

se, assim, como um intermediário entre as diretrizes governamentais e a 

prática escolar, garantindo a implementação de novas políticas, ao efetuar 

visitas, elaborar relatórios e supervisionar a formação docente. 

Moreno (2003) ressaltou que César Prieto Martinez foi um dos nomes 

centrais das reformas educacionais empreendidas na década de 1920. Em 

seus relatórios, o intelectual se apresentava como um reformador ferrenho e 

angustiado diante das limitações do sistema de ensino, sobretudo as 

financeiras, que não permitiam o desenvolvimento de modelos escolares 

que ele desejava. Na imprensa4 paranaense, o intelectual sofreu ataques e 

resistências em decorrência de suas ações e de seu modo de atuação junto 

aos docentes, especialmente no que se refere ao fechamento de escolas, 

dentre outras medidas. Além disso, em razão de sua origem paulista, foi 

frequentemente percebido como um estrangeiro no Estado. 

Destacamos que as ações de Martinez favoreceram a consolidação das 

demandas ideológicas vinculadas à modernização decorrente do modelo 

social capitalista. De acordo com Palhano e Nascimento (2024, p. 8), as 

 
4 Silva et al. (2024), ao analisar as matérias publicadas no jornal Gazeta do Povo acerca da 
atuação de Martinez entre 1920 e 1924, destacaram que, desde sua criação em 1919, o 
periódico apoiava as reformas do ensino paranaense. Contudo, após a nomeação do 
intelectual a inspetoria do Estado, o jornal, por motivações políticas, alternou seu 
posicionamento, ao assumir um discurso de oposição ao projeto educacional defendido pelo 
inspetor. 
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iniciativas contemplaram a “[...] formação dos professores com a criação e 

regulamento de Escolas Normais; bibliotecas pedagógicas; prêmios aos 

professores; cursos com palestras pedagógicas; a revista ‘O Ensino’ como 

imprensa pedagógica; práticas nos estabelecimentos modelares de ensino”. 

Nesse sentido, evidenciamos a centralidade dos docentes na reforma 

e nas propostas de Martinez, já que seriam os primeiros a estabelecer 

contato com as ações voltadas à transformação de hábitos e à racionalização 

das práticas escolares. As expectativas sobre a docência foram associadas a 

uma vocação moral e afetiva, bem como a uma missão cívico-patriótica na 

construção nacional. De modo gradual, as acepções acerca da escola e do 

magistério se consolidaram, ao estabelecer consensos sobre suas funções 

sociais (Moreno, 2003). 

Em seus artigos, Martinez evidenciou a importância da classe docente 

no processo educativo, como no texto A princesa redemptora, quando 

comparou os professores à figura paterna; para o inspetor: “O mestre, no 

meio de seus discípulos, é o pae junto a seus filhos, encontrarão na história 

encantada dessa creatura privilegiada, a estrella que guia os passos para o 

bem e para a luz, o perfume que purifica as almas para o perdão e para o 

amor” (O Ensino, 1922, p. 44). 

O cotejamento revelou sua concepção de escola, a qual não se 

limitava à instrução, mas estava articulada à concepção ética e cristã, 

disseminada no início do século XX. Além de possibilitar o progresso 

intelectual, o espaço escolar foi caracterizado como instância de orientação 

dos valores, de disciplinamento das condutas e de consolidação de 

princípios morais. 

Na mesma perspectiva, ao se referir ao processo de ensino e 

aprendizagem, sua concepção pedagógica foi orientada pelos valores 

cristãos. No excerto a seguir, no qual tratou da linguagem, ressaltou a 

necessidade da observação das crianças com os “olhos da alma”, bem como 

associou o ato da escrita à confissão. 

 

Uma vez, porém, que se habitue a observar, descobrindo, por meio da 
analyse, predicados que pareciam occultos; vendo mais com os olhos 
da alma do que propriamente com o orgam da vista; descobrindo em 
cada cousa uma razão de ser, uma lição, um exemplo para a vida, pois 
que tudo quanto nos rodeia tem uma feição espiritual, facilmente 
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transladará o seu pensamento para o papel, com a mesma fidelidade 
com que costuma confessar as suas culpas, quando tem diante de si 
pessoa que lhe mereça confiança (O Ensino, 1924, p. 113-114). 

 

A partir desses ideais, dentre as ações do inspetor, destacou-se o uso 

da imprensa pedagógica como estratégia de intervenção no campo 

educacional. Por meio desta, Martinez difundiu sua concepção republicana 

de ensino no Estado, ao mesmo tempo em que buscou estabelecer vínculos 

com o magistério paranaense. Para Zanlorenzi (2018), desvendar o que foi 

veiculado nos discursos da imprensa pedagógica é desvendar o modo de 

concretização do trabalho educacional, enquanto uma ação condicionada 

ideologicamente. Nesse contexto, a revista O Ensino é analisada na seção 

seguinte. 

 

A revista O Ensino (Paraná) e o inspetor de Ensino César Prieto Martinez 

 

A finalidade desta seção consiste em apresentar uma proposição de 

estudo que toma como eixo analítico a imprensa e o processo de 

disseminação das ideias de um intelectual. São inicialmente expostos os 

aspectos objetivos da Revista O Ensino, seguidos pela abordagem dos 

elementos subjetivos, isto é, a dimensão ideológica veiculada pelo referido 

intelectual, a partir da análise de excertos e de termos-chave. Ressaltamos 

que o propósito central desta seção é delinear, de forma introdutória, uma 

proposta de análise. 

Com intensas transformações sociais, o início do século XX foi 

marcado por uma diversidade de ideias amplamente refletidas na imprensa, 

espaço preponderante para o debate público, como forma de mediação 

entre os projetos de sociedade em disputa e os interesses de grupos 

específicos, ou seja, “[...] os pensadores dessa classe, como seus ideólogos 

ativos, criadores de conceitos, que fazem da atividade de formação da ilusão 

dessa classe sobre si mesma o seu meio principal de subsistência [...]” (Marx; 

Engels, 2007, p. 47-48). 

Nessa conjuntura, compreendemos a atuação de César Prieto 

Martinez no sistema de inspetoria paranaense como a de um intelectual 

orgânico que utilizou a imprensa pedagógica como instrumento para a 
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implementação de reformas e intervenções políticas. Para Gramsci (2024), tal 

categoria abrange os intelectuais caracterizados por desempenhar papel 

fundamental na elaboração e disseminação de projetos políticos e culturais 

vinculados a grupos sociais específicos. No caso de Martinez, evidenciamos 

sua ligação com a classe dominante. 

A intenção de criar uma revista pedagógica voltada aos educadores 

paranaenses já estava prevista no Código de Ensino de 1917. O artigo 165 

reafirmava a atuação dos inspetores ao estabelecer, como atribuição da 

Inspetoria Geral de Ensino, a organização de um periódico educacional 

destinado a circular no espaço escolar e se constituir como meio para a 

formação docente. De acordo com a referida legislação: 

 

Art. 165 - Será creada, como orgam do Conselho Superior de Ensino 
Primario, uma revista pedagogica destinada especialmente: a) a 
orientar os professores primarios relativamente aos meios de executar 
efficazmente os programmas do ensino; b) a dar-lhes conhecimento 
dos principios e regras essenciaes da sciencia e da arte de ensinar; c) a 
publicar os pareceres e deliberações do Conselho Superior, bem como 
todos os actosofficiais que interessem directamente ao ensino publico 
primario; [...] (Paraná, 1917). 

 

Ao apontar que a Inspetoria Geral cumpria tal finalidade, a publicação 

e a propaganda governamental presentes na Revista O Ensino se 

constituíam meios eficazes de disseminar uma concepção educacional 

essencial para inculcar novas condutas sociais, afastando a população 

daquelas consideradas incômodas, pois a nação precisava ser corrigida e 

civilizada para a garantia da estabilidade econômica e social. Na concepção 

de Martinez, era necessário “[...] trilhar o verdadeiro caminho que nos ha de 

conduzir fatalmente a todos surtos do progresso e que há de fortalecer cada 

vez mais os laços da nossa nacionalidade” (O Ensino, 1922, p. 5). Outrossim, a 

revista expressava os interesses e objetivos do governo, representados na 

figura do intelectual à frente ao órgão de inspeção do ensino no Paraná, 

César Prieto Martinez. 

Para tanto, o periódico foi organizado pela Inspetoria Geral do Estado 

e distribuído gratuitamente às escolas entre 1922 e 1924. No que se refere aos 

aspectos materiais, nos quais se concretizam os interesses que orientam sua 

produção e circulação, a revista era impressa em papel-jornal e se iniciava 
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com uma súmula na qual eram apresentados os temas que seriam 

abordados. Além disso, possuía paginação contínua e contava, em média, 

com oitenta páginas por edição. As matérias eram produzidas por diretores 

de grupos escolares, normalistas e pelo próprio inspetor de ensino, que se 

destacou como o principal colaborador do periódico, sendo responsável pela 

maior parte dos textos publicados. 

Quanto aos aspectos financeiros, a revista era mantida com o apoio do 

financiamento estatal. De acordo com Martinez: “Para diminuir a despesa 

com o seu custeio, obteve o concurso da Penitenciária do Estado, onde a 

mão de obra é barata e o serviço escrupulosamente executado” (Paraná, 1921, 

p. 15). Evidenciamos a articulação entre os órgãos do Estado em sua 

produção, bem como a utilização de mão de obra vinculada ao sistema 

prisional como estratégia de redução de custos. 

Referente à circulação da revista, Martinez salientou sua ampla 

abrangência nacional, assim como a intenção de consolidá-la como 

referência pedagógica para além do Estado do Paraná, com perspectivas 

internacionais: “[...] de diferentes partes do paiz continuamos a receber 

pedidos da ‘O Ensino’ e com elogiosas referências à nossa publicação. ‘O 

Ensino’ é distribuído ao Presidente, Secretario de Interior e Diretor de 

Instrucção e Escolas Normais de todos os Estados, inclusive países do 

continente americano” (O Ensino, 1924, p. 200). 

De fato, uma revista distribuída pelo próprio órgão responsável pela 

educação no Estado já suscita questionamentos sobre as concepções 

expressas em suas páginas, sobretudo porque, devido à carência de 

professores habilitados à docência e de iniciativas de formação continuada, o 

periódico se constituía uma alternativa de atingir docentes de regiões 

longínquas do Estado. Muitos desses professores, diante das fragilidades do 

cotidiano escolar, distâncias e transportes, não possuíam condições de 

acesso a uma formação mais efetiva. 

A relação estabelecida entre a pasta educacional, o intelectual à frente 

da instrução pública e a revista O Ensino constituiu uma estratégia voltada à 

promoção da coesão do pensamento e das práticas pedagógicas, por meio 

da disseminação de concepções educacionais e do fortalecimento do 

projeto de educação então almejado. Buscava-se, assim, manter, nas 
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palavras de Martinez, “[...] o estímulo para que a causa comum não 

esmoreça” (O Ensino, 1922, p. 5). 

Nesse viés, a revista foi publicada com a finalidade de “[...] diffusão das 

idéias salutares que devem germinar no meio dos professores” (O Ensino, 

1922, p. 5). Quais seriam as ideias salutares que deveriam ser divulgadas por 

esse periódico? Na perspectiva do materialismo histórico-dialético, tais 

concepções não podem ser compreendidas como neutras ou universais, 

mas enquanto expressões ideológicas da sociedade capitalista em ascensão 

naquele contexto sócio-histórico. 

De modo específico, essas concepções se caracterizavam pela 

consonância com o projeto reformista defendido pelo Inspetor, orientado 

pela compreensão de que as reformas educacionais constituíam um 

caminho para a modernização social e para a conformação de novos modos 

de pensar e agir compatíveis com as transformações da sociedade 

capitalista. De acordo com Zanlorenzi e Nascimento (2021), a finalidade da 

revista consistia em veicular atos oficiais e práticas educativas vinculadas à 

perspectiva ideológica assumida pelo governo do Paraná, legitimando as 

reformas e as propostas educacionais em curso no período. 

Nas páginas da revista, circulavam diferentes temáticas, 

especialmente de caráter pedagógico, que permitem compreender e 

analisar a concepção de educação difundida e defendida pelo governo 

estadual. A figura a seguir ilustra sua capa, representada por duas crianças 

no caminho para a escola. 

 
Figura 1 – Capa da Revista O Ensino 
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Fonte: O Ensino (1922). 

 
 

A capa da revista O Ensino representou o projeto educacional 

defendido pelo governo estadual no início da década de 1920. A imagem do 

menino e da menina caminhando, em meio à natureza, associa a infância 

escolarizada à perspectiva de progresso, civilização e futuro. Do mesmo 

modo, a presença das araucárias, árvore símbolo do Paraná, possuiu forte 

significado: além de remeter à paisagem do território, contribuiu para a 

construção de uma identidade regional e nacional, defendida pelo periódico. 

Evidenciamos, assim, a função da revista na legitimação da Reforma 

da Instrução Pública, almejada pelo Caetano Munhoz da Rocha. Conforme 

destacado na edição n. 1, por César Prieto Martinez, O Ensino se constituía 

“[...] a palavra da ordem e do comando reflectindo o pensamento e a acção 

do governo do Estado” (O Ensino, 1922, p. 5). A revista apresentava o 

Departamento de Instrução Pública não apenas como órgão responsável 

pela regulamentação do ensino, mas também como instância exemplar para 

aqueles comprometidos com a educação. Verificamos que o órgão 

responsável pela organização escolar e representante do Estado, ainda que 

laico, fundamentava essa regulamentação em suas próprias perspectivas, 

alinhadas à perspectiva de nação civilizadora, amplamente difundida no 

início do século XX. 
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Para tal, o levantamento quantitativo das matérias e dos exemplares 

disponíveis permite a análise da dimensão da atuação e da difusão da 

revista. O quadro a seguir sintetiza tais informações. 

 

Quadro 1 – Total de textos publicado na revista 
Temas 1922 1923 1924 Total 

Atos da Inspetoria e textos do inspetor 4 3 2 9 
Educação e Higiene 3 2 1 6 

Pedagogia 2 3 2 7 
Língua Portuguesa 1 - 1 2 

Matemática - - 1 1 
Geografia 2 1 1 4 
História 1 1 6 8 

Literatura 2 3 9 14 
Fonte: O Ensino (1922; 1923; 1924). Elaborado pelas autoras. 

 

O periódico desempenhou funções que ultrapassaram a simples 

divulgação de conteúdos didáticos, pois destacamos a expressiva presença 

de artigos vinculados diretamente à atuação da Inspetoria Geral do Ensino e 

do inspetor Martinez. 

Após a apresentação da revista O Ensino, enquanto mediadora da 

ideologia governamental paranaense e criadora de consensos, passamos à 

análise de excertos das matérias produzidas por César Prieto Martinez, em 

que visamos a compreender de que maneira sua proposta educacional foi 

disseminada aos docentes. Destacamos que se trata de um exemplo de 

análise, para o qual foram selecionados seis excertos específicos. 

Recorremos, inicialmente, a um recorte do relatório que Martinez, 

enquanto Inspetor Geral de Ensino, apresentou à Secretária de Educação do 

Estado em 1921, no qual se aponta a sua proposta de trabalho. 

 

A inspeção do ensino tem de ser forçosamente o pivô, em torno do 
qual o aparelho escolar moverá, a fim de concentrar as suas energias. 
Nenhuma empresa progride sem fiscalização, e quem a dirige tem 
de conhecer, como a palma de suas mãos, os homens e as coisas que 
aí se congregam diariamente, o que entra o que sai, o que dá lucros e 
o que dá prejuízo, tudo em suma que diz respeito à integridade 
progresso do estabelecimento (Paraná, 1921, p. 10, grifos nossos). 

 

Ao verificar as palavras destacadas no relatório, percebemos a 

divulgação das ideias do inspetor a uma perspectiva de educação que se 
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consolidou nas matérias da RevistaO Ensino publicada em 1922. Nesse 

sentido, apresentaremos excertos do periódico que permitem compreender 

como essa concepção era legitimada e representada, sobretudo por meio da 

defesa dos princípios de planejamento, preparação e controle (fiscalização). 

No excerto a seguir, evidenciamos a concepção de César Prieto 

Martinez, orientada pelo rigor no planejamento, conforme os objetivos 

predeterminados, a fim de alcançar o ideal previamente concebido: “Cada 

professor não pode desconhecer os motivos que o levam a agir deste ou 

daquelle modo, nem ignorar o fim que deve ser attingido, porque a victoria 

de todas as causas está na realização de um ideal preconcebido. É impossível 

caminhar às cegas, sem planos perfeitamente delineados” (O Ensino, 1922, 

p. 3, grifos nossos). 

Assim, destacamos a aproximação da escola à lógica empresarial5, na 

qual o professor atua como executor de um projeto maior, subordinado às 

normas e aos ideais que orientam a organização escolar e a racionalização 

do trabalho, elementos característicos do processo de modernização da 

educação brasileira no início do século XX. 

Nessa perspectiva, o professor precisava ser eficiente no processo, 

evitando condutas consideradas inadequadas. Para o inspetor, a atuação dos 

profissionais condicionava diretamente a organização do ensino, sobretudo 

referente à estabilidade docente e à racionalização administrativa. Nas 

palavras de César Prieto Martinez: 

 

É sabido que a estabilidade do professor, e consequentemente o 
regular funccionamento das aulas, no decorrer do anno, representa o 
maximo interesse de uma organização escolar que quer vencer. As 
constantes remoções, suppressões e provimentos de escolas no meio 
e, sobretudo, no fim do anno, são defeitos graves e imperdoáveis 
para uma administração que se propõe a empregar com real proveito 
os dinheiros públicos. Enquanto perdurarem esses defeitos, seremos 
levados a soffrer as consequencias naturaes que advêm dum tal 
estado de cousas (O Ensino, 1922, p. 9, grifos nossos). 

 
5 Tal lógica de funcionamento da instituição escolar se aproxima da concepção taylorista de 
trabalho. Silva (2019) evidenciou essas manifestações nas propostas reformistas de César 
Prieto Martinez, identificando elementos na uniformização de horários, licenças e livros 
didáticos, na reorganização das séries, nos métodos e programas, na orientação e formação 
docente, na supervisão contínua do trabalho pedagógico, no acompanhamento dos 
resultados e no sistema de premiações aos professores, bem como na revista O Ensino. Tais 
medidas se aproximavam dos princípios da organização científica do trabalho ao enfatizarem 
a padronização dos métodos, o controle técnico das atividades, a fiscalização permanente e a 
busca pela eficiência no processo educativo. 
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Da mesma forma, no excerto “[...] toda a organização que não tiver 

uma idéa inspiradora e uma energia capaz de animar e regularizar a 

actividade que deve ser empregada será condemnada, a baquear, embóra 

tenha elementos de sobra para alcançar pleno successo” (O Ensino, 1922, p. 4, 

grifos nossos), revela-se a valorização de uma execução estruturada e 

deliberada, pois o êxito escolar estaria condicionado ao rigor na condução 

das atividades. 

O professor deveria alinhar suas ações a diretrizes previamente 

estabelecidas, garantindo que cada atividade contribua de forma organizada 

para o alcance do ideal educativo. Outrossim, ao colocar “uma idéia 

inspiradora e uma energia capaz de animar”, verifica-se a relação com os 

princípios da ideologia liberal, como a individualidade e a meritocracia. 

Voltando-nos à comparação da instituição escolar ao modelo 

empresarial, destacamos o seguinte excerto: 

 

[...] o Governo do Paraná se lembrou em boa hora de crear uma 
repartição technica competente para organizar um plano de 
reforma para seu ensino e de executar esse plano [...] Esse 
departamento tem como seu chefe o responsável pelo bom êxito da 
difícil empreza [...]. Alem dessa responsabilidade cabe-lhe ainda a 
missão de animar com sua palavra e com seu exemplo a todos 
quantos tomam parte nessa batalha civilizadora (O Ensino, 1922, p. 4, 
grifos nossos). 

 

O termo “empreza” reforçou a concepção de que a reforma 

educacional, como o trabalho docente, deveria ser conduzida de maneira 

técnica, planejada e centralizada. O departamento de inspeção era o 

responsável pelo êxito do projeto e pela orientação dos professores no 

processo. 

A presença categorias do campo empresarial indicou que a 

organização escolar era pensada em consonância com as exigências de uma 

sociedade marcada pela expansão das relações capitalistas. Sob a 

perspectiva do materialismo histórico-dialético6, tal processo evidencia que a 

 
6 De acordo com Marx e Engels (2007, p. 93-94), “A produção de ideias, de representações, da 
consciência, está, em princípio, imediatamente entrelaçada com a atividade material e com o 
intercâmbio material dos homens, com a linguagem da vida real. O representar, o pensar, o 
intercâmbio espiritual dos homens ainda aparecem, aqui, como emanação direta de seu 
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educação não se desenvolve de maneira autônoma, mas em estreita relação 

com as necessidades históricas e materiais engendradas pelo modo de 

produção vigente, o qual, naquele momento, estava vinculado à 

consolidação do modo de trabalho capitalista. 

Nesse contexto, a ação desempenhada pelo inspetor se fundamentou 

na disseminação sistemática de orientações aos docentes e na atuação 

fiscalizadora. Para isso, ao apresentar o conjunto de medidas adotadas no 

ensino elementar, César Prieto Martinez evidenciou a articulação entre os 

eixos: 

 
Instituindo modernos methodos de ensino, generalizando-os a todas 
as escolas por meio de palestras na capital e no interior, por meio de 
folhetos largamente distribuídos e ainda por acção directa de 
inspectores technicos competentes, conseguiu tornar mais rápido o 
aprendizado da leitura, da escripta e do calculo, assumpto de máxima 
importância, tratado em primeiro plano pela actual administração (O 
Ensino, 1922, p. 8, grifos nossos). 

 

A proposta evidencia a intenção de homogeneizar as práticas 

pedagógicas e alinhar o trabalho docente às diretrizes estabelecidas pela 

administração pública. Por fim, apresentamos outro excerto que demonstra, 

de forma mais clara, o foco que seria o trabalho da inspetoria e que era um 

problema do país. 

 

Si se levar em conta que as medidas postas em prática para o serviço 
da alphabetização tendem, cada vez mais, a facilitar essa tarefa, pois o 
professor, assim treinado, argumentará forçosamente de anno para 
anno a sua eficiência de trabalho, claro está claro que dentro de 
poucos annos a escola verá corôada de êxito a sua santa missão. Todas 
as localidades providas de escolas estarão, desse modo, em condições 
de proclamar bem alto o seu grão de progresso intelectual (O Ensino, 
1922, p. 9, grifos nossos). 
 

Ao destacar o excerto referente à alfabetização, ressaltamos a ênfase 

na concepção de que o treinamento docente garantiria o aumento contínuo 

da eficiência do trabalho escolar, conduzindo, inevitavelmente, ao êxito da 

missão educativa e ao progresso intelectual da sociedade. Nesse sentido, o 

pensamento veiculado pela Revista O Ensino, entre 1922 e 1924, revelou uma 

 
comportamento material. O mesmo vale para a produção espiritual, tal como ela se apresenta 
na linguagem da política, das leis, da moral, da religião, da metafísica etc. de um povo”. 
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perspectiva da instituição escolar enquanto uma engrenagem de 

modernização social, estruturada por ideais de disciplina, produtividade e 

progresso. 

Portanto, as proposições do intelectual e inspetor de ensino, César 

Prieto Martinez, difundidas pela imprensa pedagógica, sinalizam um 

movimento de aproximação com modelos de racionalização do trabalho que 

estabelecem vínculos com a lógica de organização científica aplicada à 

educação. A atuação de Martinez, ao criar consensos e atuar pela reforma da 

instrução paranaense, permitiu compreendê-lo como um intelectual 

orgânico do Estado. Na concepção de Palhano (2022), Martinez se valeu da 

intencionalidade inerente à imprensa, a qual assume especificidades 

ideológicas ao ser produzida e mobilizada a serviço da materialização de um 

novo modelo estrutural, favorecendo transformações econômicas, sociais e 

culturais. 

Assim, a presente investigação permitiu analisar como a escola, da 

década de 1920, constituiu-se como espaço de difusão de práticas modernas 

de gestão e de controle pedagógico, ao mesmo tempo em que legitimou a 

alfabetização como condição de inserção no projeto de civilização e 

progresso nacional. 

 

Considerações finais 

 

O presente artigo não teve a pretensão de esgotar o tema, mas de 

apresentar uma forma de estudo que contribua para a análise da imprensa e 

do papel dos intelectuais. A revista O Ensino funcionou como instrumento 

de coesão do governo estadual paranaense e de disseminação e a 

confirmação, no cenário do Paraná, das concepções do intelectual e inspetor 

César Prieto Martinez. Para tanto, a imprensa pedagógica atuou como um 

elo estratégico entre o Estado e os profissionais da educação, revelando a 

articulação entre política, educação e circulação de ideias na década de 1920. 

Ao compreendermos Martinez como um intelectual orgânico do 

Estado, observamos sua atuação na reforma da instrução paranaense a 

partir de preceitos empresariais. Em seus artigos publicados no referido 

periódico, comparou explicitamente a instituição escolar à empresa. Tal 
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lógica baseou-se nos princípios da administração, da eficiência e da 

racionalização do trabalho, vinculando-se ao que estava sendo difundido 

pelo movimento cientificista da organização do trabalho. A partir do 

referencial marxista, analisamos tais preceitos vinculados as bases 

econômicas que, no início do século XX, consolidavam o capitalismo no país. 

Os docentes foram os primeiros a estabelecer contato com as 

propostas da reforma, dos quais, se esperava uma nova conduta, distante 

daquilo que César Prieto Martinez considerava defeitos graves que 

impediam o perfeito funcionamento do sistema escolar. Em conformidade 

com as lógicas empresariais, os professores deveriam desempenhar uma 

ação deliberada e eficiente, apresentando resultados por meio de modernos 

métodos pedagógicos e permanecendo constantemente sob fiscalização 

dos inspetores. Para isso, o órgão da Inspetoria Geral de Ensino seria 

responsável por organizar e executar o plano da reforma. 

A revista O Ensino constituiu uma das estratégias desse projeto 

reformador. O periódico educacional publicizou as ações do governo e atuou 

como informativo aos professores. Além disso, expressou uma concepção 

pedagógica, filosófica e psicológica vinculada à disseminação e à 

manutenção das propostas governamentais e das concepções de Martinez. 

No que tange a todo o exposto, a presente investigação contribuiu 

para a ampliação das análises acerca da atuação dos intelectuais enquanto 

defensores de concepções educacionais que expressam o movimento 

histórico. Nesse sentido, os periódicos, os intelectuais e suas concepções 

precisam ser constantemente revisitados pelos historiadores da educação 

como uma forma de avançar na compreensão das legislações, reformas e 

ações que legitimaram determinados projetos educacionais. 
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